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	Estado do Rio Grande do Sul
Município de Senador Salgado Filho
                   

	



TERMO DE REFERÊNCIA


1: DEFINIÇÃO DO OBJETO

O presente termo tem por objeto contratação de empresa prestadora de serviços de administração e fornecimento de vale alimentação, por meio eletrônico, (cartão magnético), que permita a aquisição de gêneros alimentícios, em estabelecimentos credenciados somente no Município de Senador Salgado Filho, para servidores públicos do poder executivo e do poder legislativo.

. 
 
 2: JUSTIFICATIVA 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços Relativos ao Fornecimento, Administração e Gerenciamento de Cartão Vale-Alimentação para os Servidores Públicos Municipais, com o Fornecimento de Cartões Alimentação, na Modalidade de Cartões Eletrônicos. 
A contratação é necessária a fim de atender ao disposto na Lei Municipal N° 942/2010.e suas alterações posteriores, visando dar continuidade à concessão de Vales-Refeição aos servidores municipais.

SERVIÇO ESPECIALIZADO DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO, POR MEIO ELETRÔNICO, (CARTÃO MAGNÉTICO),
Descrição do item e Quantidade a ser solicitada

	Item
	Discriminação
	Quantidade estimada
	Valor do crédito mensal por cartão
	Valor total mensal estimado
	Valor total anual estimado
	Valor do percentual de desconto da taxa de administração

	01
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO, POR MEIO ELETRÔNICO, (CARTÃO MAGNÉTICO),

	184
	R$ 625,00
	R$ 115.000,00
	R$ 1.380.000,00
	R$ 0,00



2.1 Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para obtenção os preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei 14.133/2021. 
2.2 O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6°, inciso X, da Lei n°14.133/2021.
2.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, iniciando na assinatura do mesmo, ou enquanto perdurar as quantidades, prorrogável na forma da art. 107 da Lei 14.133/2021.
2.4 O fornecimento objeto do presente Edital deverá atender as exigências e condições previstas neste instrumento.
2.5 As licitantes deverão possuir condições que garantam a responsabilidade, presteza, segurança e eficácia da execução do objeto, de modo a obter pleno resultado. 
2.6 A presente contratação não prevê apresentação de garantia de proposta, de acordo com o Art 58, da Lei nº 14.133/2021. 
2.7 A contratação não prevê apresentação de garantia contratual, de acordo com o Art. 96, da Lei nº 14.133/2021. 
2.8 A contratação não prevê a aplicação de cadastro reserva, conforme possibilidade prevista no inciso VI, § 5º, do Art 82, da Lei nº 14.133/2021. 
2.9 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação. 
2.10 As empresas proponentes deverão apresentar proposta considerando todos os custos com a manutenção preventiva e corretiva, incluindo peças e serviços técnicos especializados. 
2.11 Se no ato da entrega/instalação do equipamento, for constatado que o mesmo não atende aos solicitado, a empresa deverá imediatamente, substituir ou reparar o equipamento. Em caso de reparo, a Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para realizar as correções/ajustes necessários. 
2.12 A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato para fornecer, instalar e disponibilizar em perfeito estão de funcionamento o equipamento. 
2.13 A manutenção corretiva e preventiva, inclusive a lubrificação deverá ser realizada a cada 40 (quarenta) horas, pela empresa Contratada. 
2.14 A manutenção, quando solicitada pela Contratante, deverá acontecer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a cientificação da empresa quanto aos problemas apresentados pelo equipamento. 
2.15 A cientificação poderá ocorrer por escrito, por e-mail ou ainda por telefone, data a partir da qual inicia-se a contagem do prazo previsto neste item. 
2.16 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados por pessoal técnico treinado e com certificação junto ao fabricante ou representante das máquinas. 
2.17 O transporte, instalação e retirada do equipamento será às expensas da empresa contratada, em locais a serem determinados pelas Secretarias solicitantes. 
2.18 O preço proposto será considerado completo e suficientes para o fornecimento do objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional quando devida a erro ou má interpretação de parte da licitante. 
2.19 O Município disponibilizará o material a ser triturado, bem como as devidas licenças ambientais. 
2.20 A licença ambiental do local e/ou do material a ser britado é de responsabilidade do Município.
2.21 O Município disponibilizará servidor para manuseio do equipamento, devendo a empresa fornecer treinamento específico para operação do britador móvel. 
2.22 A locação objeto da presente contratação não contempla o fornecimento de operador, o qual será de responsabilidade do Município. 
2.23 O Município é responsável pelo combustível (diesel) a ser utilizado no equipamento. 
2.24 A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de pessoa a ser designada pela Administração Municipal, bem como designar servidores para auxiliar, acompanhar, prestar informações e esclarecimentos e avaliar a execução dos serviços.

3  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
3.1 As exigência de habilitação jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
3.2 Os critérios de qualificação econômica-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

4  ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 A licitante vencedora deverá executar o objeto desta licitação atendendo, obrigatoriamente, a metodologia de execução, os quantitativos e todas as demais especificações previstas neste edital, e na proposta de preços por ela apresentada, os quais serão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
4.2. O contratante e a licitante vencedora definirão em conjunto a metodologia de trabalho mais apropriada para a execução e implantação do objeto, quando ocorrerem situações não contempladas neste edital e no contrato.
4.3. O cartão alimentação será representado por cartão informatizado, de caráter pessoal e intransferível, destinando-se à realização de despesas relacionadas à alimentação dos respectivos titulares em estabelecimentos comerciais devidamente credenciados junto à contratada, na forma e nas condições estabelecidas pela Lei Municipal n° 942/2010.
4.4. A contratada deverá fornecer cartões alimentação para uso mensal da quantidade estimada de 184 servidores públicos sendo: 
a) 180 (cento e oitenta) servidores públicos ativos da Administração do Município;
b) 04 (quatro) servidores públicos ativos da Câmara Municipal de Vereadores; 
4.5. O quantitativo de beneficiários é estimado porque pode variar ao longo da vigência do contrato em função das necessidades do contratante, podendo aumentar ou diminuir mensalmente devido à inclusão ou exclusão de eventuais beneficiários por atendimento ou perda dos requisitos que asseguram o direito ao recebimento do cartão alimentação por parte do servidor, bem como de acordo com a rotatividade de servidores nas hipóteses de provimento (nomeação, reversão, aproveitamento e reintegração) e/ou de vacância (exoneração, demissão, aposentadoria, promoção, falecimento ou outros, por força de ato/dispositivo legal) de cargos públicos, sendo que tais alterações não representarão modificação das condições contratuais.  
4.6. A execução dos serviços somente poderá ser iniciada pela licitante vencedora depois da assinatura do contrato com a contratante, conforme o caso. 
4.7. A partir da assinatura do contrato, a licitante vencedora terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos para implantar o sistema de cartão alimentação, objeto desta licitação, incluindo a entrega dos cartões, a liberação da rede credenciada e a disponibilização dos respectivos créditos, se for o caso. 
4.7.1. Excepcionalmente, o prazo para implantação do sistema poderá ser prorrogado além do prazo previsto no item anterior, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça o início dos serviços no prazo estabelecido e que deverá ser devidamente comprovado pela licitante vencedora e aceito pelo contratante. 
4.8. A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, a lista com os estabelecimentos credenciados no Município de Senador Salgado Filho/RS, sendo no mínimo 1 mercado, 1 padaria, 1 restaurante.
4.9. O uso dos vales (cartão magnético) deverá ser permitido somente em estabelecimentos credenciados com sede no Município de Senador Salgado Filho.

5   DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR: 

5.1 Realizar a entrega dos serviços de acordo com as especificações constantes na proposta, dentro do prazo. 
5.2 Não será aceito o objeto que estiver em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
5.3 Responsabilizar-se por todas as despesas relativas à entrega. 
5.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências do Município. 
5.5 Dar ciência ao Município de Senador Salgado Filho, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entrega dos produtos; 
5.6 Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quaisquer outras que forem devidas, referentes ao objeto.  
5.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

6   DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SENADOR SALGADO FILHO: 

6.1 Receber os itens especificados no objeto e verificar se está de pleno acordo com as especificações definidas neste Termo. 
6.2 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante do(s) licitante(s) vencedor(es). 
6.3 Atestar a entrega do objeto, através da Secretaria solicitante. 
6.4 Comunicar imediatamente a empresa vencedora qualquer irregularidade manifestada na entrega do objeto. 
6.5 Aplicar penalidades à licitante vencedora, por descumprimento das condições estabelecidas neste Termo. 
6.6 Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo. 

7  DA SUBCONTRATAÇÃO:

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8  DO PAGAMENTO
 
8.1 O Município pagará à CONTRATADA, em contrapartida aos serviços prestados, no qual estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços e adaptações, se necessários, encargos sociais e trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e tudo o mais que se fizer necessário ao cumprimento integral do objeto deste Contrato. 
8.2 – O pagamento pelos serviços prestados, poderá ser efetuado até o vigésimo dia do mês subsequente da prestação dos serviços. 
8.3 – O pagamento pelo objeto contratado, será efetuado mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, discriminativa dos serviços prestados, objeto da presente contratação, com aceite do fiscal do Contrato. 
8.4 – Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência na apresentação de alguma das exigências previstas na cláusula segunda ou quanto à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
8.5 – Será efetuado o pagamento mediante a apresentação de Nota fiscal contendo a descrição objeto contratado e indicação do número do pregão eletrônico, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
8.6 – Para o pagamento dos valor previsto, além da Nota Fiscal apresentada, deverá ser comprovado pela CONTRATADA o efetivo cumprimento dos serviços propostos, sendo devidamente conferida pela Fiscal do Contrato, atestando o cumprimento do objeto. 
8.7 – Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário. 
8.8 – O Contrato poderá ser alterados em virtude de acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites permitidos pela Lei nº 14.133/2021, podendo sofrer uma repactuação visando adequação dos serviços a serem executados ou suprimidos pelo uso da Administração Municipal. 
8.9 – O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste Contrato.
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da entrega, mediante atestado por servidor do órgão co-responsável pela contratação.
8.10 A nota fiscal/fatura/cupom fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Edital de Licitação Modalidade Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
8.11 A Contratada não poderá estar em débito com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, sob pena de bloqueio dos pagamentos a que fizerem jus.
8.12 O pagamento será efetuado diretamente na Tesouraria da Prefeitura Municipal e/ou depósito bancário em conta indicada pela licitante vencedora.

9 VIGENCIA DO CONTRATO  

9.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
9.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
9.3. A prorrogação será formalizada mediante termo de aditivo contratual.

10 DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA:  

10.1 A CONTRATADA deverá fornecer cartões de uso pessoal, com tarja magnética e/ou chip, com senha, constando o nome completo do beneficiário, conforme dados cadastrais fornecidos pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração e Fazenda e pelos órgãos equivalentes da Câmara Municipal de Vereadores.
10.2 A distribuição do cartão, bem como a renovação do prazo de validade devem ser gratuitos. A CONTRATADA não poderá cobrar pela reemissão do mesmo independentemente do motivo da solicitação. Porém, em caso de reincidência de solicitação de reemissão pelo mesmo beneficiário dentro de um período de 06 (seis) meses, a empresa poderá cobrar o valor da reemissão diretamente do beneficiário, exceto em caso de roubo do cartão, comprovado por Boletim de Ocorrência. 
10.3 A CONTRATADA deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, disponibilizar o cartão nos casos de emissão ou reemissão diretamente ao Departamento de Recursos Humanos ou órgão equivalente do contratante, conforme o caso. 
10.4 A CONTRATADA deverá, num prazo de 5 (cinco) dias corridos após a assinatura do contrato, apresentar ao fiscal do contrato do Município de Senador Salgado Filho, da Câmara Municipal de Vereadores de Senador Salgado Filho, uma lista com estabelecimentos localizados no Município de Senador Salgado Filho já credenciados e com plena aceitação de utilização do cartão alimentação fornecido. 

11  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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12 DAS PENALIDADES E MULTAS:

12.1 Pelo inadimplemento das obrigações sejam na condição de participante do pregão ou de contratante, a Contratada estará sujeitas às seguintes penalidades e multas:
12.2 Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
12.3 Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula, cinco por cento), sobre o valor atualizado do contrato;
12.4 Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade com multa de 12 % (doze por cento) sobre o valor atualizado do contrato.
12.5 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas de defesa, protocoladas no prazo de 05 (cinco) dias contados da abertura de vista ao licitante vencedor nos termos do que dispõe da Lei nº 14.133/2021.    
12.6 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
12.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
12.8 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação enviada pelo município, através do órgão responsável pelo recebimento das mercadorias e prestação de serviço;
12.9 Caso não houver quitação da multa, o valor a ela referente será retido no pagamento a que o licitante fazer jus;
12.10 Não havendo crédito ou não havendo o pagamento, a multa será convertida em dívida ativa não tributária, a ser cobrada na forma da lei;
12.11 As multas e outras sanções só poderão ser aplicadas se observado e assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa;
12.12 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente com multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Senador Salgado Filho/RS 15 de maio de 2024


Mario Aldir Klein
Prefeito Municipal 
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E-mail: licitacao@senadorsalgadofilho.rs.gov.br  CNPJ: 01.611.536/0001-06
Rua: Henrique Osvaldo Pukal, 80-N, Senador Salgado Filho – RS, CEP: 98.895-000
Fone: (55) 3614-1195/3614-1202
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